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IIiITERESSÀDOS:
SECRETÀRIÀ DE

PÀRECER iII'RIDICO

PRESTDENCTA DA COMTSSÃO PERMENTE Oe r,rCrraçÀO
DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRÀESTRUTURÀ.

PROC. À.DM:

Às$r!Ít!os :

22 .0L .05 . 2 02 0 -DL

DISPENSA DE LICITAÇÃO.

EMENTA: Dispensa de licitaÇão: art.
24, Í, da Lei na 8.666/93, alterada
pefa MP ne 961 de 6 de maio de 2020.
Requis j-tos legais. Pela
possibilidade, desde que observadas
as recomendações constant.es nesEe
opinativo. Preferência por ME /EPP,
Lei Complementar nq. 123 /2006.
Manifestação jurídica favoráveI.

I DÀ CONSI'LTÀ

1. A rlustríssima Presidente da Comissão Permanente de
Licitações do Município de ICó, encaminhou os autos do processo
adminisE.rativo em epígrafe a esta Assessoria Jurídica, solicitando
manj-festação quanto aos atos aEé agui pratj,cados, tendentes à
contraEaÇão direta, mediante di-spensa de ficitaÇão, para o objeto
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARÀ CONSTRUÇÃO DE CANALETAS
PARA DRENAGEM DE AGUAS SERVIDÀS EM DIVERSAS RUAS NO DISTRITO DE

ICOZINHO MUNICÍPIO DE ICó_CE

2. No valor de R$ 85.904,22 (oitent,a e cinco mil,
novecento6 e quatro reaig e viaEe e dois cenlavos), com a empresa:
FR.AIICISCO NÀRI.oN ÀIrvES GUEInEIRO - Rua do Rosario to L2!, ceÍrtro,

3. Constam dos autos, entre outros, os seguantes
documentos :

o Sol icitaÇão /Despacho - Anexo ao Despacho;

o Autorização dos Gestores;

OrÇamentos;

o Mapa comparativo de preÇos;

rnformaÇão sobre a existência de disponibilidade
orçamentár ia,'
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Document.aÇão de Habilj-taÇão da empresa, com base no
c arE. 27, incj-sos da Lei 8.666/93;
o Despacho de encaminhamento à Assessoria Jurídica

3. Eis o sucinto relatório.

II DÀ ÀPRECIÀÇÃO OA COUSUT.,TA

4 . O.rêEtões preliuínareE;
4.L. Sobre a autuaÇão e registro do processo;
4.1.1. Compulsando-se os autos do presente processo

administrativo, é possíve1 extrair que fora regularmente iniciado,
tendo sido autuado, proEocoLado e registrado, na forma exigida
pelo arE.igo 38, caput, c/c artigo 4a, todos da l,ei na 8.666, de
1993. Além disso, suas folhas foram sequencialmente numeradas e
rubricadas, ta1 como exige o art.igo 22, § 4e, da Lei no 9.784, de
1999.

orçanêntsária para4.2 - sobrê a disponibilidade
garaatir a desDega

4.2.L. Segundo o arEigo 14, da Lei ne
compra será feita sem a indicaÇão dos recursos
o seu pagamento .

8.666 /93, nenhuma
orÇamentários para

4.2.2. No caso ora em aná]ise, consta nos autos
declaração da existência de crédito orÇarentário para atendimento
da despesa em questão e a autorizaÇão da autoridade compeEente
para a contrataÇão pretendida .

4.3. sobre a jugtificativa Dara a deflagração êo
procêdimento

4.3 .1. A dout.rina moderna ensina gue todo ato
administrativo precisa ser motivado. No terreno dos contratos
administrativos não é diferente. Além de cumprir regramento 1ega1,
como, por exemplo, o contido nos artigos 2c e 50 da Lei nn

9.184/99, a decisão por contratar esse ou aquele objeco precisa
Eer uma conformação com o inceresse púbIico, situaÇão que só é

demonstráve1 a partir da motivaÇão ou justificaEiva do ato de

contraEaÇão ou no caso como ocorreu no anêxo ao despacho dos

secreEários.

4.3.2. SalienEa-se que, em se tratando de ]iciEaÇões e
contratos, levando em conta que os órgãos integrantes do controle
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externo irão analisar a conduta do gestor algum tempo depois, as
razões que determinaram a prática do ato devem ser inteiramente
registradas, para não permitir qualquer tipo de anáfise equivocada
no futuro.

4.3.3. Nêsse sentido, tem- se que atentar também para o
cont.role social, em crescimento no país, especiafmente at.ravés da
constiEuiÇão de "observatórios sociais", pefas redes sociais, ou,
aj.nda, pelos canais de transparência.

4.3.4. Há que se ponderar, ainda, gue justj-ficar a
abertura de um processo para contratação significa demonstrar
previamente, de maneira mêtódica e didática, as razões pelas guais
a Administração está a contraLar esse ou aguele objeto, inclusive
quanto ao aspecto quanEj-tativo. ou mesmo porque escoltreu um
caminho em deErimenEo de outro.

4.3 .5. o que se põe aqui é que se houver no futuro algum
quesEionamento sobre o porquê da contrataÇão, o fato de ter sido
bem just.ificado, com a indicaÇão precisa das necessidades
administ.ratsivas no moment.o histórico, colocará o gest.or numa
siE.uação de tranquilidade frente às auditorias realizadas pelos
órgãos de controle, ou frente aos questionamêntos feitos pela
sociedade.

5 - sobrê a Deaquisa de preços ê a eatsiDãtiva do gasto

5.1. Com rel-aÇão à justj-ficativa de preÇo, convém
mencionar que a ampla e adequada pesquisa de preços permite a
correEa êsEimativa do custo do objeto a ser adquirido em planilhas
de quantitativos e preÇos unitários, define os recursos
orçamentários suficientes para a cobertura das despesas
contratuais e serve de bal-izamento para a análise das propostas
dos licitantes, conforme dispõem os arts. 7n,§ 2e, rr, 15, v, §

1_e, 40, §2e, 1r, 43, ÍV e V, t.odos da Lei na 8.666/93.

5.2. Nesse ponEo, destaca-se a recente fnstruÇão
Normat.iva SLTI/MPOG n! 5 /2014, que dispõe sobre novos
procedimentos adminis E.rativos para a realizaÇão de pesquisa de

preÇos para a aquisição de bens e contrataÇão de serviÇos em geral'
a qual se transcreve a seguir.

Ins|ruÇão Normativa SLTI /MPOG ne 5/2014
Dispõe sobre os procedimenEos adtrtinistrat ivos
básicos para a realizaÇão de pesquisa de

ú
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preÇos para a aquisição de bens e contraEaÇão
de serviços em geraL.

A SECRErÁRIA
INFORMAÇÃO

DE LOGÍSTICA E TECNOLOGÍA DA

DO MINISTÉRÍO DO PLANE,JAMENTO, ORÇAMENTO E
GESTÃ,O, no uso das atribuições que fhe confere
o art. 34, I, "b", do Anexo I ao Decreto ne
8.1-89, de 21 de janeiro de 2014, e tendo em
vista o disposto no art. 3a do Decreto ne
1-.094, de 23 de narço de 1994, e nos ar1s.
40, X, e 43, ÍV, da Lei ne 8.666, de 21 de
j unho de 1993, resofve:

Art. 7e - Esta InstruÇão Normativa dispõe
sobre o procedimenEo administrativo para a
reaTização de pesquisa de preÇos para a
aquis ição de bens e contrataÇão de serviços
em gera7. Parágrafo único - Subordinam-se ao
disposEo nesta ÍnstruÇão Normativa os órgâos
e entidades integrantes do SisÊema de
Serviços Gerais ( SISG) .

Art.2o
mediante

- e pesquisa de preÇos será reafizada
a utiTização de urt dos seguinEes

parâmetros: (Al.teÍado
de 29 deNormat iva ne 7

peTa InstruÇão
Setembro de 2014 )

rr - pesguisa pubTicada em mídia
especiafizada, síEios efetrônicos
especializados ou de donínio amp7o, desde que
contenha a data e hora de acesso;

ÍII - contrataÇões simiLares de outÍos entes
púb7icos, em execuÇão ou concfuídos nos 180
(cento e oitenta) dias anteriores à data da
pesquisa de preços; ou

IV_P esqua sa com os fornecedores.

§-le No
pesquisa

caso do
de :uurt

inciso Í
único preço

será adnitida a
. (Afterado Pefa

I - Portaf de Compras Governamentais
www. comprasgovernafientais . gov . br ;
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InstÍuÇão Normat iva na 7
de 2014)

de 29 de Setembro

§2e No âmbito de cada parâmetro, o resuLtad.o
da pesquisa de preÇos será a média ou o menor
dos preços obtidos. (ATterado peTa InstruÇâo
Normativa ne 7, de 29 de Setenbro de 20L4)

§Je - À utiTização de outro método para a
obtenÇão do resuTtado da pesquisa de preÇos,
que não o disposto no § 2e, deverá ser
devidamente justificada peTa autoridade
competente

§4p No caso do inciso IV, somence serão
adnitidos os preÇos cujas datas não se

Art. 3e

diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta)
dias .

§ 5o - Excepc ionafmenEe, mediante
justificativa da autoridade competente, será
adnitida a pesquisa com menos de brês preÇos
ou fornecedores.

§ 6o - Para a obtenÇão do resúftado da pesquisa
de preÇos, não poderão ser considerados os
preÇos inexequíveis ou os excessivamence
eTevados, conforme criEérios fundanentados e
descritos no processo administrativo.

Quando a pe,squisa de preços for
realizada com os fornecedores, esEês deverão
receber soTicitação formaf para apresentaÇão
de cotaÇão.
Parágrafo único ' Deverá ser conferido aos
fornecedores prazo de resposLa compatível com
a compfexidade do objeto a ser Ticitado, o
quaL não será inferior a cinco dlas úteis.

Art. 4e - Não serão admitidas esEimativas de
preÇos obtidas em sítios de leifão ou de
intermediaÇão de vendas .

Art, 5e - O disposto nesEa ÍnstruÇão Normativa
não se apTica a obras e serviços de
engenharia, de que trata o Decreto ne 7.983,
de 8 de abrif de 2013.
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Art. 6 e

vigor na
- Esta InstruÇão Normativa entra em
data de sua pultTicação.

Parágrafo único. Esta Ínstrução Normativa nào
se apTica aos processos administrativos já
iniciados. (ALterado pefa Ínstrução Normativa
ne 7, de 29 de Setenbro de 2AJ-4)

5.3. De acordo com a nova sistemática ad.otada na IN
SLTI/MPOG ne 5/20L4, alterada pel-a Instrução Normativa SLTI/MPOG
ne 1/201-4, a consul-ta será reafizada mediante a utifizaÇão de um
dos parâmetros elencados nos incisos d.o art. 2e.

5.4. No que tange à obtenÇão do resultado da pesquisa,
o normativo prevê a média ou o menor dos preÇos obtidos em cad.a
fonte, devendo a Administ.raÇão se valer de três preÇos ou
fornecedores, desconsiderados os preÇos inexequíveis ou os
excessivamente elevados .

5.5. Note-se que tais diretrizes consolidam, em certa
medida, a praxe administrativa e a orientação do TCU no tocante à
utilização do número mínimo de três preÇos ou orÇamentos de
fornecedores distintos para realizar a estimativa de preÇos por
ocasião da instauração de procedimento licitatório. Al-ém disso,
há vedação expressa da utilização de preços inexequíveis ou os
excessivamente elevados como parâmetro de aferiÇão do preÇo médio.

5.6. No situação dos autos verifica-se que a
administração realizou pesguisa de preços de mercado, dentro do
padrão jurídico-f ormal exigido.

5.7. Convém ressaltar, no entanto, que as cotaÇões de
preÇos enviadas pelos fornecedores prec i s am estar válidas,
Iegíveis, estar assinadas e carimbadas, conter número do CNPJ,
estar datadas, conter identificaÇão da pessoa que a firmou na
qualidade de representantê da empresa e, por f im, apresentar
detalhes que evidenciem que a empresa consuftada teve conhecimento
prévio dos detalhes do objeto cotado.

5.8. Cabe destacar, ainda, que deve a Ad:ninistraÇão ter
presente a importância da pesguisa de preÇo, no sentido de que o
preÇo indicado reffita, efetivamente, o preÇo encontradiço no
mercado consumidor pertinente, analisando caso a caso o
preenchimento desta exigência de acordo com os elementos que
dispuser.
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6 - Sobre o fundamênto do procedimeÍtto da contratação

6.1. Cumpre referir gue são dois os fundamentos do
procedj-mento de contrataÇão: lici.taÇão, de um Iado, e contrataÇão
direta, de outro.

6.2. No primeiro, a administração pode 1ançar mão
(conforme as circunsEâncias do caso concreto) das modalidades
concorrência, tomada de preÇos, convite, pregão, leil-ão e
concurso. No segrundo, a contrataÇão poderá ter por fundamento as
hipóteses de: (i) licit.ação dispensada previstas no artigo 17 da
Lei 8.666/93; de (ii) dispensa de licitação regulada nos incj,sos
do artigo 24 da Lei 8.666/93; ou, ainda, as (iii) situaÇões de
inexigibilidade prevj-stas no caput e nos incisos do artigro 25 da
referida 1ei geral de licitaÇões.

6.3. Segundo se ext.rai dos autos, o objeto enquadra-se
na hipóEese de dispensa de IiciEaÇão conforme o artigo 24, inciso
II, da Lei ne 8.666/93:.

"Art. 24. É dispensável a lj.citaÇão:
(...)
inciso T, da lei supra mencionada, e

dispensável a IicitaÇão upara obÍaa e
sertiços de engenhatia de vaTor até 709o (dez

DoÍ ceato) ilo Timite pteviato na a7ínea "a",
élo iacieo I é1o attigo anterior, ileséle que não
ee retirao a parcelae de ur.a mesa.a obra ou

sewiço ou ainda para obtas e sertiços da
megírd natuteza e no fle$mo Tocal çIue E oaÉérfr
ger realizadas coniunta e conco,,itantefrente
(Redação dada Í»e7a Lei ne 9.648, de 7998)";

rGo

6.4. No caso em questão verifica-se
LicitaÇão com base jurídica no inciso I do art.

a Dispensa de
24 da Lei no

de 6 de maio de8.666/91, al-terado pe1a Medida Provi-sória ne. 961,
2020, gue afterou os valores de dispensa abaixo dos valores das

modafidade licitatórias, vejamos :
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Àrt. 1e Fican autorizadoe à adminietração púlclica
de todoB oB eÍrtea federativos, de todos os Poderes
e órgãos cons t i tuc ionafmente autônomos:

I
incisos I e 1I do caDut do art..24 da Lei ne 8.666,

a dispensa de licitação de que tratam os

a) para obraa e serviços de engerúaria até n§
100.000,00 (cen mil reais), desde gue não se
refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço,
ou, ainda, para obras e servi-ços da mesma natureza
e no mesmo }ocal que possam ser realizadas conjunta
e concomi tant.emente; e

de 21 de junho de 1993, até o limite de:

b) para outros serviços e compras no vafor de até
R$ 50.000,00 (cinquenta miI reais) e para
alienações, desde que não se refiram a parcelas de
um mesmo serviço, compra ou afienaÇão de maior
vulto que possa ser realizada de uma só vez;

6.5. Convém
96L/20, esta adsLrita
calamidade do Decret.o
previsto em seu arL. 2e

desE.acar que o prazo de vigência da
atos reali-zando durante o estado

LegislaE.ivo ne. 6 de março de 2020,
vej amos :

MP

de
éo

Àrt. 2e O dispoeto nêEta Medida ProviEória aplica-
ae aoa atos reaLizados duraEte o eatado dê
calamidade reconhecido Delo Decreto Legialativo ne
6, dê 20 de DÂrço de 2020.

narágrafo rfurico. O disposto nesta Medida
Provisória aplj-ca-se aos contratos firmados no
perÍodo de que trata o caput indêpendentemente do

seu prazo ou do prazo de suas prorrogações.

6.6. Para a incidência do ref erj-do dispositivo, então,
são reguisitos: a) ser a despesa de valor não superior a 108 do

limite previsto na alínea "a" do inciso rr do artigo 23 da Lei
8.666/93; e, b) não constituir a despesa uma parcela dê uma outra
contrataÇão de maior vulto que possa ser reafizada de um só vez'

6.7. RegÍistra-se que a regra é a de que todo e gualquer
contraE.o firmado pela edministraÇão seja precedido de ficitaÇão,
na forma do art. 3?, inc. xxI, da CF/88. Em outros termos' a

contrat.aÇão dj.reta é exceÇão a essa regra, razão pela qual precisam

,o
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sêr int.erpretadas com cautela e visar sempre o atendimento de uma
situaÇão de manifesto interesse público.

6.8. Para preencher esse primeiro requisito, o contrato
não poderá ser superior a R§ 100.000,00 (cêm mil reaig).
Considerando que a contrataÇão pretendida está estimada em um

totaf de R$ 85.904,22 (oitenta e cinco mi1, ÍroveceÍrto8 ê quatro
reaig e vinte e dois centawoa). Conforme se verifica nas coletas
de preÇos anexada aos auLos, entende-se por estar preenchido ta1
requisito.

6.9 . Assim, cabe à AdminisEraÇão, com base no
planejamento detalhado que deve nortear sua atuaÇão na área de
aquisiÇão de bens e serviÇos, demonstrar que não realizou nem
pretende real i zar, no exercício financeiro, conEratações do mesmo

obj eto ou objeto de natureza simiLar que, somadas, uTtrapassem o
fimite máximo 1ega7.

6,10. No mesmo sentj,do, a orienEaÇão do TCU, segundo a
qual deve ser analisado o planejamento das contrataÇões de bens e

serviços do órgão para aquele exercício financeiro.

"9.9.3 reafize pTanejamenEo de ,suas
contrataÇões a partir de dados históricos e
de estimativas futuÍas, de modo a permitir a

reaiizaÇão de devido procedimento
ficiEatório, na nodafidade adequada, com

vistas à contratação de serviÇos, obras e

aquisiÇões, evitando o fracionarnento das
despesas e fuga à Ticitação, em cumprimenco
ao art. 37, xX da ConstituiÇão Federaf e art.
2e da Lei ne. 8.666/93'.

(Acórdão no 2.219/2010 - Pfenário)

6.11. Portanto, à vista de todos os aspectos elencados,
conclui-se que a inexistência de fracionamento será verificada se,
para det.erminado obj eto

inclusos os bens ou servrÇ
contrataÇões prévias no exercício, nem há previsão de contrataÇ oes
- aa os de natureza similar -, não houve

ulteriores, em valor global superj-or ao limite legral'

7- Sobre a inetrução do processo dê dispênaâ dê licitação
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7.1. De um modo geral , a instrução dos processos de
conErataÇão direta precisa obedecer às regras contidas no artigo
26, parágrafo único, da l,ei ne 8.666/93:

Art. 26. As dj-spensas previstas nos §§ 2n e
4e do art. l-7 e no inciso III e seguintes do
art. 24, as situaÇões de inexigibilidade
referidas no art. 25, necessariamente
justj-ficadas, e o reEardamento previsto no
final" do parágrafo único do art. 8e desta Lei
deverão ser comunicados, dentro de 3 (três)
dias, à autorj-dade superioi, para rat.ificaÇão
e publicação na imprensa oficial, no prazo de
5 (cinco) dias, como condição para a eficácia
dos aEos.

Parágrafo único. O processo de dispensa, de
inexigibilidade ou de retardamento, previsto
nest.e artigo, será instruído, no que couber,
com os seguintes efêmêntos:

I - caracterização da situação emergencial ou
calamitosa que justj-fique a dj.spensa, quando
for o caso;

II - razã.o da escolha do fornecedor ou
executant.e;

III justif icaEiva do preço;

rV - docrmento de aprovaÇão dos projetos de
pesquisa aos guais os bens serão afocados.

1 .2. Analisando-se esse dispositivo, vê-se gue a
siEuaÇão da dispensa prevista no inciso Ir do artigo 24 da mesma

lei não foi tipificada no artigo transcrito. Isso, em tese, poderia
levar ao entendi-mento de que não seria necessário instruir os
presentes autos com as exigências a1i referidas.

7.3. No entanto, a interpretaÇão sistemática l-eva a
outro entendimento. Em outros Eermos, é necessário, mesmo na
hipótese do inciso rr do artigo 24 da Lei nq 8.666/93, seguir o

regramento do artigo 26 dessa mesma lei, ao menos naquilo em que

for ap1j,cável . É qre, por princípio, mesmo nessa hipótese de

dispensa a conErataÇão direta não consiste em oportunidade
concedida pela 1ei para que a Administração realize contrataÇões

rGo
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inadequadas ou prejudiciais ao interesse público. Bem por ísso,
assim já decidiu do TCU:

"Em af er contrata ão êfetuada côm

ensa de licicaçâo, observe, com rigor, o
disposto no art. 26 da Lei 8.666/93, de modo
dis

e se am devidamente ustificados os motivos
da escofha do fornecedor ou executante e os
preÇos paccuados. " (Decisão no 30/2000,

Guilherrne Palmeira. )Plenário, rel . Mi-n.

1.4. Sobre o tema, Marçal .lusten Filho afirma que
" nenhum gestor de recursos públicos poderia escusar- se a
justificar uma contrataÇão direta sob o fundamento de que a
hipótese não estava prevista ío arL. 26" (Comentárj-os à Lei de
LiciE.ações e Cont.rat.os Adminis trativos , Dialética, L2r edição,
2008. ) .

7.5. Portanto, nas hipóteses de dispensa em razão do
va1or, será sempre necessário: a) justificar a escolha do
fornecedor - ficando o registro de que quando a escolha do
fornecedor recai sobre o fornecedor que aprêsentou o menor preÇo,
tem-se por justj-ficada a sua escolha; b) justificar o preÇo,
i-nclusive evi t.ando o pagamento, em quafquer circunstância, de
preÇos fora do mercado.

7.6. Ressalte-se, ainda, que por forÇa do artigo 26,
caput t da mult.icitada Lei ne 8.666/93 e em decorrência do prl-ncípio
da economicidade, os casos de dispensa de licitação em razão do
va1or, prevlstos no artiqo 24, incisos r e II, da Lei n.8.666/93,
devem observar o
13 de dezembro de

dj-sp
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AS HIPÓTESES DE INEXIGIBILIDADE (ART. 25) E

DISPENSA DE LICITAÇÃO (INCISOS E SEGUINTES DO

ART. 24) DA LEI NA 8.666, DE 1993, CUJOS

VÀTORES NÃO ULTRÀPASSEM AQUELES FIXÀDOS NOS

INCISOS I E II DO ART. 24 DA MESMA LEI,
DISPENSAM A PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL DO

ATO QUE AUTORIZA A CONTRÀTAÇÀO PTREIA, EM

VIRTUDE DOS PRINCÍPIOS DA ECONOMICIDADE E

EFICIÊNCIA, SEM PREJUÍZO DA UTILIZAÇÃO DE

osto na OrientaÇão Normativa AGU nq 34, de
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MEIOS ELETRONICOS DE PUBLICIDADE DOS ATOS E
oa oeseRvÂNcrA Dos DEMATs REeursrros Do ART.
26 E DE snu paRÁcnaro úNrco, RESpErrÀNDo-sE o
FUNDAMENTo ,:uRÍorco euE AMpARou A DTSeENSA E
A INEXIGIBILIDADE .

'7

n. 34, de 07
7. No mesmo sentido e a
de maio de 2009:

Or j-entaÇão Normativa NAJ /MG

DISPENSA E INExIGIBILIDÀDE DE LICITAÇÃo.
ABArxo vALoR. DESNECESSTDADE DE puBt,rcAÇÃo

DÀ RATTFTcAÇÂo Do ATo. puBlrcaçÂo oo
RESUMO DO CONTRÀTO .

1. A publicação na i-mprensa oficial dos atos
de racifj-cação das contrataÇões diretas
realizadas com fundamenLo nos incisos III a
xxrv do arL.24, ou no arE. 25 da Lei- 8666/93,
é dispensáve1 caso o valor do contrato não
seja superior ao previsto nos incisos r (para
cont.rataÇão de obras e serviços de
engenharia) e rr (para conErataÇão de outros
serviços e compras) do art. 24 da mesma lei.
A publicação do resumo do contrato na imprensa
oficial é necessária seja gual for seu va1or,
salvo na hipótese da publicaÇão anEerior do
ato de dispensa ou inexigibi l idade .

8 - Sobre a miauta dê contrato

8.L os requisitos básicos dos contratos admj-nistrat ivos
esEão elencados artigo 55 da Lei ne 8.666/93.

,
8.2. De gualquer forma, Eratando-se de siEuaÇão onde o

termo de contrato pode ser subst.ituído pela nota de empenho, na
forma do artigo 62, § 4q, da Lei nq 8.666/93, aplicando-se, no
que couber, as cláusulas indicadas no art. 55, da mesma Lei.

9- sobrê a regularidade fiscal da empreaa a Eer
contratada
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9.1. Para contratar, ainda que via dispensa em razão do
vaIor, é necessário que as empresas contratadas estejam com sua
regularidade fiscal, previdenciária, trabalhist.a e FGTS em di.a.
No caso em tela, a AdministraÇão realizou tais pesquisas. Estando
a empresa regufar perante ao físco.

III DÀ COIICTJUSÃO

Diant.e do Expost.o, aprovamos o procedimenEos de dispensa
de licitação, encaminhado-as à Comissão PermanenE.e de LicitaÇão
para o cumprimento e prosseguimento do rito processual cabíve1.

Diant.e do exposto, nada tenho a opor à contratação.

E o parecer.

S.M..J

.LCO CE, 0l- de outubro de 2020.

'"1;i"; r/§;" .1'rar;l- aJ' J't;,
Procuradora Ass istente

oAB/cE no 39.973
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